
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.808 - SC (2014/0179421-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENI TEREZINHA DA SILVA 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 211 DO STJ. VALOR DA 
DÍVIDA. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REVISÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente à violação dos temas inseridos no dispositivo do 
art. 333, II, do CPC não  foi objeto de debate prévio nas instâncias de 
origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da 
Súmula n° 211 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula n° 7 do STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, 

Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.808 - SC (2014/0179421-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENI TEREZINHA DA SILVA 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de 

minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial assim ementada:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BRASIL TELECOM S/A. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR 

DA DÍVIDA. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. NECESSIDADE 

DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. QUESTÃO DE PROVA. SÚMULA 

7/STJ. 512 e 515, do CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO 

NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 138).

Nas razões do regimental, o agravante alega inaplicabilidade da Súmula nº 

211 do STJ, pois os fundamentos do acórdão recorrido foram devidamente 

prequestionados implicitamente. 

Afirma não incidir a Súmula nº 7 do STJ, por não haver necessidade de 

reexame fático-probatório. 

É o relatório.
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DÍVIDA. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REVISÃO. REEXAME 
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art. 333, II, do CPC não  foi objeto de debate prévio nas instâncias de 
origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da 
Súmula n° 211 do STJ.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Em relação à violação dos temas inseridos nos dispositivos dos arts. dos 

arts. 512 e 515, ambos do CPC, tidos por ofendido, não foi enfrentada pelo Tribunal de 

origem, nem mesmo depois da oposição dos embargos de declaração.

É assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non ao 

conhecimento do especial que a questão federal relativa ao dispositivo legal indicado como 

malferido nas razões de recurso tenha sido ventilada no contexto do acórdão objurgado, 

com emissão de juízo de valor e interpretação de seu sentido e compreensão, o que não 

ocorreu no caso. 

Inafastável a incidência da Súmula n° 211/STJ, verbis: Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Caberia à parte, nas razões do seu especial, alegar a violação do art. 535 

do CPC, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no 

julgado, o que não foi feito.

De outra, parte, o Tribunal de origem, ao analisar o acervo 

fático-probatório dos autos, no que se refere à liquidação de sentença, julgou nos 

seguintes termos:

Isso porque a execução de provimentos jurisdicionais 

condenatórios como o presente não exige a instauração da fase 

procedimental de liquidação de sentença - seja por arbitramento ou 

por artigos - já que a apuração quantitativa do quantum debeatur 

pode ser feita mediante a elaboração de simples cálculo aritmético, 

nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.

[...]
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Pelo mesmo motivo, afigura-se despicienda a realização de prova 

técnica quando já iniciado o cumprimento de sentença 

acompanhado de simples cálculo, haja ou não apresentação de 

impugnação. Ora, a análise da ocorrência, ou não, de excesso de 

execução torna-se possível com fundamento exclusivamente em 

cômputo aritmético e, principalmente, sob o prisma das teses e 

antíteses construídas processualmente pelas Partes - arts. 475-B, 

475-J, 475-L e 475-M, todos do CPC.

O Código de Processo Civil deixa claro que o entendimento 

segundo o qual, no caso concreto, o cumprimento de sentença 

deve ser iniciado â míngua de prévia liquidação - art. 475-B do CPC 

- é incompatível com o posicionamento no sentido de que se faz 

necessária perícia - art. 475-C do CPC.

Nessa alheta, determinar a realização de prova pericial depois de já 

iniciado o cumprimento com simples cálculo significa transformar a 

execução que já está em andamento em fase de liquidação, o, que 

se mostra desnecessário e impertinente em casos como o 

presente.

Aliás, em havendo dúvida acerca de o valor exigido pelo Exequente 

ser, ou não, excessivo para ser diretamente penhorado, deve o 

Magistrado a quo valer-se da permissão contida nos §§ 3o e 4o do 

art. 475-B do Código Buzaid. 

Nessa hipótese, poderá ser penhorado o valor indicado pelo 

contador do juízo, mas a execução continuará seu curso 

considerando o quantum apresentado pelo credor (e-STJ, fls. 
57/59).

Dessa forma, para se chegar à conclusão diversa da que chegou o eg. 

Tribunal de origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado 

aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial, com respaldo na 

Súmula nº 7 desta Corte: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 

AÇÃO DE COBRANÇA. VALOR DA DÍVIDA. MEROS CÁLCULOS 

ARITMÉTICOS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

DESNECESSIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DECISÃO 

UNIPESSOAL. INVIÁVEL COMO PARADIGMA.

1. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 

alínea "c" do permissivo constitucional, quando a divergência não é 

demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual 

de regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do 

RISTJ).
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2. A indicação de decisão unipessoal como paradigma com fito de 

demonstrar a existência de divergência jurisprudencial a embasar o 

recurso especial pela alínea "c" é inviável, uma vez que, nos moldes 

previstos na lei processual e no Regimento desta Corte, somente a 

decisão colegiada se presta para tal mister. Precedentes.

3. Se o acórdão recorrido afirmou que a apuração do valor da 

condenação depende apenas de cálculos aritméticos, a alegação 

da recorrente quanto à necessidade de realização de liquidação só 

poderia ter sua procedência verificada mediante incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que se revela defeso em sede de 

recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1.392.747/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Quarta Turma, DJe 7/2/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 

COBRANÇA. RESERVA DE POUPANÇA. PROCEDIMENTO DE 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 

DESNECESSIDADE. QUESTÃO DE PROVA. SÚMULA STJ/7. 

Se o Acórdão recorrido afirmou que a apuração do valor da 

condenação depende apenas de cálculos aritméticos, a alegação 

da recorrente quanto à necessidade de realização de liquidação 

por arbitramento só poderia ter sua procedência verificada 

mediante incursão no acervo fático-probatório da causa, o que é 

vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do enunciado 7 da 

Súmula deste Tribunal. Agravo improvido.

(AgRg no Ag 1.066.394/RJ, Terceira Turma, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, DJ 28/11/2008)

Dessa forma, mantém-se a decisão agravada, por não haver motivos 

para se alterá-la.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0179421-1 AREsp 551.808 / SC

Números Origem:  083070002463  20130039915000000  20130039915000100  20130039915000200  
20130039915000201  271606920148240000  83070002463

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENI TEREZINHA DA SILVA
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENI TEREZINHA DA SILVA
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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